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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 81/2001
de 28 de Julho

Estabelece e regula os sistemas de cobrança de quotas sindicais
e revoga a Lei n.o 57/77, de 5 de Agosto

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei estabelece e regula os sistemas de
cobrança e entrega de quotas sindicais.

Artigo 2.o

Sistemas de cobrança e entrega de quotas sindicais

1 — A instituição de sistemas de cobrança e entrega
de quotas sindicais, nos termos desta lei, determina para
a entidade empregadora a obrigação de proceder à
dedução do valor da quota sindical na retribuição do
trabalhador e a respectiva entrega ao sindicato em que
este está inscrito até ao dia 15 do mês seguinte.

2 — Os sistemas de cobrança e entrega de quotas sin-
dicais referidos no número anterior podem resultar de:

a) Acordo entre as associações patronais ou enti-
dades que tenham poderes idênticos e as asso-
ciações sindicais;

b) Pedido expresso do trabalhador dirigido à enti-
dade empregadora.

3 — Na situação prevista na alínea a) do número ante-
rior, a cobrança de quotas por dedução na retribuição
do trabalhador com a consequente entrega ao sindicato
respectivo depende da recepção pela entidade empre-
gadora de declaração do trabalhador autorizando a refe-
rida dedução.

4 — Na situação prevista na alínea b) do mesmo
número, o pedido expresso do trabalhador é de aceitação
imediata, constitui, por si só, manifestação inequívoca
da sua vontade de que lhe sejam descontadas na retri-
buição as quotas sindicais e obriga a entidade empre-
gadora a proceder em conformidade.

Artigo 3.o

Declaração, pedido e revogação

1 — A declaração de autorização ou o pedido expresso
do trabalhador de dedução na retribuição das quotas sin-
dicais, previstos nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o, mantêm-se
em vigor enquanto o trabalhador os não revogar e devem
conter, obrigatoriamente, as seguintes indicações:

a) O nome e a assinatura do trabalhador;
b) O sindicato em que o trabalhador está inscrito;
c) O valor da quota estatutariamente estabelecida.

2 — A declaração de autorização ou o pedido expresso,
previstos nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o, bem como a respectiva
revogação, relativos a trabalhador portador de deficiência
que o impossibilite de escrever ou que não saiba escrever,
podem ser assinados a rogo, por outra pessoa, e conterão
os elementos de identificação de ambos.

3 — Da declaração de autorização ou do pedido
expresso, previstos no artigo 2.o, bem como da respectiva
revogação, deve ser remetida, pelo trabalhador, cópia
ao sindicato respectivo.

4 — A declaração de autorização ou o pedido
expresso, previstos no artigo 2.o, bem como a respectiva
revogação, produzem efeitos a partir do 1.o dia do mês
seguinte ao da sua entrega à entidade empregadora.

Artigo 4.o

Garantias

1 — Nenhum trabalhador pode ser obrigado a pagar
quotas para sindicato em que não esteja inscrito.

2 — A aplicação do sistema de cobrança e entrega
de quotas sindicais não pode implicar para o trabalhador
qualquer discriminação, nem o pagamento de outras
quotas ou indemnizações, ou provocar-lhe sanções que,
de qualquer modo, atinjam o seu direito ao trabalho.

3 — Quaisquer sistemas de cobrança e entrega de
quotas sindicais que atentem contra direitos, liberdades
e garantias individuais e colectivas dos trabalhadores
são considerados nulos e de nenhum efeito.

4 — A entidade empregadora pode proceder ao tra-
tamento automatizado de dados pessoais dos trabalha-
dores, referentes a filiação sindical, desde que, nos ter-
mos da lei, sejam exclusivamente utilizados no proces-
samento do sistema de cobrança e entrega de quotas
sindicais, previsto na presente lei.

Artigo 5.o

Carteiras profissionais

A falta de pagamento das quotas não pode prejudicar
a passagem de carteiras profissionais ou quaisquer
outros documentos essenciais à actividade profissional
do trabalhador, quando a emissão desses documentos
seja da competência dos sindicatos.

Artigo 6.o

Incumprimento

1 — Constitui contra-ordenação muito grave a recusa
ou falta de cobrança, pela entidade empregadora, da
quotização sindical, através de dedução na retribuição
de trabalhador que a haja autorizado ou pedido expres-
samente, nos termos desta lei.

2 — A retenção e não entrega ao sindicato da quo-
tização sindical, cobrada pela entidade empregadora,
nos termos desta lei, configura o crime de abuso de
confiança previsto e punido nos termos do Código Penal.

Artigo 7.o

Norma revogatória

É revogada a Lei n.o 57/77, de 5 de Agosto.

Artigo 8.o

Sucessão de regimes

Estão dispensados de entrega da declaração de auto-
rização, prevista no artigo 2.o desta lei, todos os tra-
balhadores cujas entidades empregadoras já procediam
à cobrança de quotas sindicais, por dedução na retri-
buição do trabalhador com a consequente entrega ao
sindicato respectivo.



N.o 174 — 28 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 4607

Artigo 9.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Aprovada em 12 de Junho de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 17 de Julho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 19 de Julho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 209/2001
de 28 de Julho

Foi publicado em 17 de Novembro de 2000 um con-
junto de diplomas estruturantes do sector dos bombei-
ros, compreendendo uma nova lei orgânica do Serviço
Nacional de Bombeiros (Decreto-Lei n.o 293/2000), um
novo regulamento geral dos corpos de bombeiros
(Decreto-Lei n.o 295/2000), a criação dos centros de
coordenação de socorros (Decreto-Lei n.o 296/2000) e
um novo estatuto social do bombeiro (Decreto-Lei
n.o 297/2000).

A implementação em concreto deste conjunto de
diplomas, nomeadamente no contexto da respectiva
regulamentação, foi amplamente discutida no quadro
da comissão de acompanhamento da implementação da
legislação do sector de bombeiros, criada pelo despacho
conjunto n.o 96/2001, de 27 de Janeiro, dos Ministros
da Administração Interna, das Finanças e do Ambiente
e do Ordenamento do Território.

A referida comissão, envolvendo representantes de
todo o sector, bem como das entidades da Administração
Pública com atribuições com ele relacionadas, procedeu
ao debate das questões suscitadas pela nova legislação
e pela regulamentação dela consequente, o que permitiu
a obtenção de um consenso generalizado sobre o con-
ceito de sistema nacional de protecção e socorro, englo-
bando os vários agentes operativos, e na elaboração da
portaria que aprova as normas que regem o dispositivo
operacional do sector dos bombeiros.

O enquadramento da portaria que revê o dispositivo
operacional no conceito de sistema nacional de pro-
tecção e socorro exige alguns aperfeiçoamentos na
forma e na estrutura do pacote legislativo.

Este aperfeiçoamento, consubstanciado nas altera-
ções constantes do presente diploma, passa pela mais
clara distinção entre o papel da administração central,
da administração local e das entidades privadas no qua-
dro do conceito de sistema nacional de protecção e
socorro, designadamente na separação clara entre as
competências de inspecção e coordenação operacional
e o comando operacional, no reconhecimento das atri-
buições e competências específicas da administração
local, bem como no respeito pela autonomia das enti-

dades privadas de natureza associativa, sempre sem pre-
juízo da construção de uma estrutura coerente, de
âmbito nacional, que garanta uma melhor eficácia ope-
racional dos bombeiros, por forma a assegurar às popu-
lações, enquanto destinatárias últimas e essenciais do
sistema, a protecção e o socorro a que têm pleno direito.

Foram ouvidas a Associação Nacional de Municípios
Portugueses, a Liga dos Bombeiros Portugueses e a
Associação Nacional de Bombeiros Profissionais.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 16 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 4.o, 11.o, 12.o, 18.o, 20.o, 31.o, 32.o, 41.o
e 42.o da Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bom-
beiros, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17
de Novembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Homologar a criação de novos corpos de bom-

beiros voluntários e privativos e suas secções;
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) Homologar a criação dos corpos de bombeiros

voluntários e privativos e suas secções;
k) Aprovar os regulamentos internos dos corpos

de bombeiros voluntários e privativos;
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Apreciar os projectos de orçamento de despesas
e receitas e aprovar as contas de gerência;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 18.o

[. . .]

Compete ao inspector nacional de Bombeiros:

a) Orientar e coordenar a actividade operacional
dos inspectores distritais de bombeiros;

b) Assegurar a inspecção técnica dos corpos de
bombeiros sapadores;

c) Exercer as missões específicas que lhe forem
confiadas pelo presidente;

d) Assegurar, ao nível central, a representação ope-
racional do SNB no sistema e nas operações
de protecção civil e dirigir o Centro Nacional
de Coordenação de Socorros;

e) Submeter à aprovação do presidente o plano
anual de fiscalização das medidas de segurança
previstas nos regulamentos de segurança contra
incêndios, a executar pelas inspecções distritais
de bombeiros, com a colaboração dos corpos
de bombeiros, bem como o plano anual de ins-
pecção regular aos corpos de bombeiros;

f) Determinar a realização de inquéritos e a inves-
tigação de incidentes.

Artigo 20.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A DORH compreende as seguintes secções:

a) Secção de Pessoal (SP);
b) Secção de Expediente Geral e Arquivo (SEGA).

Artigo 31.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1) Em matéria de organização e funcionamento

dos corpos de bombeiros voluntários e pri-
vativos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 32.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Homologar a nomeação dos comandantes,
2.os comandantes e adjuntos de comando dos
corpos de bombeiros voluntários e privativos;

b) Autorizar a passagem à situação de inactividade
no quadro ou de reingresso no quadro dos cor-
pos de bombeiros voluntários e privativos, nos
termos da legislação aplicável;

c) Homologar as licenças concedidas ao coman-
dante, 2.o comandante e adjunto de comando
dos corpos de bombeiros voluntários e pri-
vativos;

d) Exercer o poder disciplinar sobre os comandan-
tes dos corpos de bombeiros voluntários e pri-
vativos, designadamente determinando a instau-
ração dos respectivos processos e aplicando as
penas legalmente previstas;

e) Promover a realização de inquéritos;
f) Receber e manter actualizada informação sobre

os resultados de processos disciplinares em que
sejam arguidos elementos dos corpos de bom-
beiros.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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6 — O inspector distrital de bombeiros assegura a
coordenação operacional e a direcção estratégica das
operações de bombeiros.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 41.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os operadores dos CCS são admitidos em regime

de contrato individual de trabalho.
4 — O pessoal referido no número anterior beneficia

do regime geral da segurança social e não fica abrangido
pelo estatuto da função pública.

5 — O sistema retributivo, as carreiras e o quadro
do pessoal dos CCS são aprovados por portaria conjunta
dos Ministros da Administração Interna, das Finanças
e da Reforma do Estado e da Administração Pública.

Artigo 42.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Os inspectores de bombeiros têm direito ao uso

de uniforme e distintivos, constituindo a sua aquisição
encargo do SNB.»

Artigo 2.o

Os artigos 5.o, 7.o, 9.o, 16.o, 19.o, 20.o, 21.o, 24.o, 26.o,
28.o, 37.o e 45.o do Regulamento Geral dos Corpos de
Bombeiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 295/2000, de
17 de Novembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

[. . .]

1 — O processo de criação de corpos de bombeiros
e respectivas secções pode ser iniciado pelas seguintes
entidades:

a) Câmara municipais;
b) Associações de bombeiros voluntários;
c) Pessoas colectivas de direito público ou privado.

2 — A criação e a extinção dos corpos de bombeiros
voluntários e privativos e das respectivas secções
depende de homologação do SNB e deve resultar sem-
pre de uma ponderação técnica dos riscos, dos tempos
de actuação na área que se pretende proteger e das
condições humanas, técnicas e operacionais disponíveis
dos corpos de bombeiros existentes, e sua articulação
na correspondente área operacional.

3 — A homologação de corpos de bombeiros volun-
tários e privativos e respectivas secções é precedida de
parecer obrigatório das entidades seguintes:

a) Inspecção distrital de bombeiros competente;
b) Câmara municipal respectiva;
c) Juntas de freguesia da área a proteger;
d) Organismos representativos das entidades que

mantêm corpos de bombeiros na mesma área;
e) Liga dos Bombeiros Portugueses.

4 — A criação de corpos de bombeiros sapadores e
municipais é precedida de parecer obrigatório do SNB.

Artigo 7.o

[. . .]

1 — Sem prejuízo da legislação em vigor, o SNB
exerce a sua acção tutelar sobre os corpos de bombeiros
nos seguintes termos:

a) Inspecção e coordenação técnico-operacional;
b) Homologação da dotação de veículos no âmbito

da tipificação;
c) Caracterização técnica de veículos e equipa-

mentos;
d) Definição dos programas de instrução.

2 — O SNB exerce, ainda, a sua acção tutelar sobre
os corpos de bombeiros voluntários e privativos nos
seguintes termos:

a) Homologação da sua criação e das respectivas
secções;

b) Definição das áreas de actuação;
c) Elaboração dos modelos dos regulamentos inter-

nos e respectiva aprovação;
d) Homologação dos quadros de pessoal.

3 — As câmaras municipais comunicam ao SNB os
regulamentos internos e os quadros de pessoal dos cor-
pos de bombeiros sapadores e municipais.

Artigo 9.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O número de elementos dos corpos de bombeiros

não pertencente ao quadro activo não releva para efeitos
de tipificação.

Artigo 16.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As especialidades e o número de elementos a

incluir nos quadros de especialistas e auxiliares dos cor-
pos de bombeiros voluntários e privativos são aprovados
por despacho do inspector distrital de bombeiros, sob
proposta do comandante do corpo de bombeiros e
ouvida a entidade detentora do mesmo.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — (Eliminado.)
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Artigo 19.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) O comandante é nomeado pela entidade deten-
tora do corpo de bombeiros, de entre os ele-
mentos que integram o respectivo quadro activo
ou indivíduos de reconhecido mérito relevado
no desempenho de anteriores funções de lide-
rança ou de comando;

b) O 2.o comandante e o adjunto de comando são
nomeados pela entidade detentora, sob pro-
posta do comandante, de entre os elementos
que integram o respectivo quadro activo ou indi-
víduos de reconhecido mérito no desempenho
de anteriores funções de liderança ou de
comando;

c) As nomeações previstas nas alíneas anteriores
estão sujeitas a homologação pelo inspector dis-
trital de bombeiros.

2 — Nos corpos de bombeiros municipais, o ingresso
no quadro de comando é feito por nomeação pelo pre-
sidente da câmara municipal.

3 — O limite máximo de idade para a permanência
no quadro de comando é de 65 anos, eventualmente
prorrogável por um período máximo de cinco anos,
mediante proposta fundamentada da entidade deten-
tora.

4 — A prorrogação prevista no número anterior é
aprovada pelo inspector distrital de bombeiros e
depende de parecer favorável de junta médica a designar
pelo SNB.

5 — A nomeação dos elementos do quadro de
comando deve ser precedida de avaliação destinada a
aferir das capacidades físicas e psicotécnicas dos can-
didatos, bem como das frequência de cursos de formação
a definir e regulamentar pelo SNB.

6 — As nomeações para os cargos a exercer no quadro
de comando são feitas pelo período de cinco anos, reno-
váveis por iguais períodos.

7 — A renovação do período de exercício de funções
de comando dos corpos de bombeiros voluntários e pri-
vativos é feita pela respectiva entidade detentora e está
sujeita a homologação pelo inspector distrital de bom-
beiros.

8 — Da decisão da entidade detentora de não reno-
vação do exercício do cargo de comando nos corpos
de bombeiros voluntários e privativos cabe recurso para
a comissão arbitral a que se refere o artigo 50.o do
presente Regulamento.

9 — Os titulares de cargos de comando dos corpos
de bombeiros voluntários e privativos que já pertenciam
a quadros de corpos de bombeiros cujo exercício do
cargo não tenha sido renovado regressam à mesma cate-
goria ou à categoria imediata do quadro a que per-
tenciam, na condição de supranumerários, podendo em
alternativa passar ao quadro de honra ou de reserva,
verificados os respectivos requisitos de ingresso.

10 — Os titulares de cargos de comando dos corpos
de bombeiros voluntários e privativos não pertencentes
a quadros de pessoal dos corpos de bombeiros podem,
após cessação de funções, requerer o ingresso no quadro
de especialistas e auxiliares ou ingressar no quadro de
honra, verificados os respectivos requisitos.

Artigo 20.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O limite de idade previsto no número anterior

é de 65 anos para os bombeiros voluntários abrangidos
pelo n.o 6 do artigo 8.o do presente Regulamento.

6 — O SNB define o conteúdo programático e o sis-
tema de avaliação dos cursos de promoção e concursos
referidos no n.o 2.

Artigo 21.o

[. . .]

1 — O ingresso no quadro de especialistas e auxiliares
é feito na categoria de cadete, tratando-se de indivíduos
com idade compreendida entre os 14 e os 17 anos, ou
na de aspirante, se tiverem entre 18 e 35 anos, capa-
cidade física adequada e concluído a escolaridade
obrigatória.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Nos corpos de bombeiros municipais, os acessos,

ingressos e equiparações de que tratam os números ante-
riores são da competência do presidente da câmara
municipal.

Artigo 24.o

[. . .]

As competências, deveres e direitos do pessoal dos
corpos de bombeiros são regulados pelos respectivos
regulamentos internos, pelo presente diploma e demais
legislação aplicável.

Artigo 25.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A transferência dos bombeiros profissionais é

regulada pela legislação aplicável aos funcionários da
administração local.

Artigo 26.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O inspector distrital de bombeiros pode autorizar

os elementos dos quadros de comando dos corpos de
bombeiros voluntários e privativos a residir fora da área
da respectiva sede desde que a facilidade de comuni-
cações permita rápida deslocação.

3 — Nos corpos de bombeiros sapadores e municipais,
a autorização a que se refere o número anterior é con-
cedida pelo presidente da câmara municipal.
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Artigo 28.o

[. . .]

1 — Aos bombeiros voluntários e privativos podem
ser concedidas licenças, nomeadamente por motivo de
férias, doença e maternidade.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) A entidade detentora do corpo de bombeiros
voluntários, quando se trate de licenças reque-
ridas pelo comandante;

b) O comandante, relativamente aos demais bom-
beiros voluntários;

c) A entidade detentora, nos corpos de bombeiros
privativos.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — As licenças dos bombeiros profissionais são con-

cedidas nos termos previstos na legislação respectiva,
devendo as licenças dos elementos do quadro de
comando ser comunicadas ao inspector distrital de
bombeiros.

Artigo 37.o

[. . .]

1 — Das decisões disciplinares aplicadas nos termos
do n.o 2 do artigo anterior cabe recurso hierárquico
necessário para conselho disciplinar da entidade deten-
tora do corpo de bombeiros, constituído pelos presi-
dentes da respectiva direcção, assembleia geral e con-
selho fiscal.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 45.o

[. . .]

1 — As entidades detentoras dos corpos de bombeiros
voluntários e privativos procedem à nomeação dos ele-
mentos do quadro de comando até ao dia 30 de Outubro
de 2001.

2 — Os elementos do quadro de comando dos corpos
de bombeiros voluntários e privativos que se encontram
no exercício de funções à data da entrada em vigor
do presente diploma cessam essas funções com a homo-
logação da nomeação dos novos titulares.

3 — Na falta de nomeação pela entidade detentora
no prazo previsto no n.o 1, consideram-se nomeados
os elementos do quadro de comando que se encontram
no exercício de funções à data da entrada em vigor
do presente diploma.

4 — As nomeações a que se referem os números ante-
riores regem-se pelo disposto no artigo 19.o»

Artigo 3.o

O artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 296/2000, de 17 de
Novembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 8.o

[. . .]

O CCS é dirigido pelo inspector distrital de bom-
beiros, a quem, na dependência do presidente do SNB,

compete assegurar a coordenação operacional e a direc-
ção estratégica das operações de bombeiros.»

Artigo 4.o

Os artigos 4.o, 10.o e 12.o do Estatuto Social do Bom-
beiro, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 297/2000, de 17 de
Novembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Declaração, emitida pela inspecção distrital de

bombeiros, comprovativa da categoria e do exer-
cício da actividade de bombeiro voluntário nos
12 meses anteriores ao requerimento, bem como
de que no mesmo período foi submetido a ins-
pecção médico-sanitária pelos serviços compe-
tentes, tendo sido considerado apto;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Complemento por dependência.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.o

[. . .]

Em tudo o que não se encontrar especificamente regu-
lado na presente secção aplicam-se as disposições em
vigor para o seguro social voluntário constantes do
Decreto-Lei n.o 40/89, de 1 de Fevereiro.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24
de Maio de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 17 de Julho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Julho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 210/2001

de 28 de Julho

Os Centros de Medicina Pedagógica de Lisboa, de
Coimbra e do Porto, criados pelo Decreto-Lei
n.o 107/82, de 8 de Abril, na dependência dos Serviços
de Medicina Pedagógica do Instituto de Acção Social
Escolar e posteriormente integrados nas direcções
regionais de educação, nos termos do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 361/89, de 18 de Outubro, foram extin-
tos no final do ano lectivo de 1993, por força do dis-
posto n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 141/93,
de 26 de Abril.

As competências que lhes eram cometidas, no
âmbito da saúde escolar, foram, nos termos do n.o 2
do citado normativo, transferidas para a Direcção de
Serviços de Assuntos Técnico-Pedagógicos, Acção
Social e Desporto Escolar, tendo o respectivo pessoal
sido integrado num quadro transitório, constante do
mapa II anexo ao citado diploma legal, em lugares a
extinguir quando vagarem.

Pelo despacho conjunto n.o 252-A/96, de 29 de
Novembro, foi constituído um grupo de trabalho com
representantes dos dois ministérios, com o objectivo de
estudar as consequências da extinção dos centros de
medicina pedagógica, proceder ao levantamento das
tarefas desempenhadas por esse pessoal e propor medi-
das adequadas, designadamente a recriação dos respec-
tivos centros ou, em alternativa, a sua inserção nas estru-
turas do Ministério da Saúde.

Concluiu este grupo de trabalho que, sendo a saúde
escolar, actualmente, uma actividade da responsabili-
dade do Ministério da Saúde, dirigida à população e
ao ambiente escolar, operacionalizada a partir das admi-
nistrações regionais de saúde, sub-regiões de saúde e
centros de saúde, cujo programa tipo de intervenção
se encontra aprovado desde 1995, seria mais adequado
proceder à integração do pessoal médico escolar e de
enfermagem nos quadros de pessoal das administrações
regionais de saúde, onde continuariam a desenvolver
a sua actividade no âmbito da saúde escolar, com a
consequente extinção do quadro transitório supra-re-
ferido.

Neste sentido, importa estabelecer regras próprias
que presidam à transição daquele pessoal.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

Os funcionários integrados nas carreiras de médico
escolar e de enfermagem, oriundos dos ex-centros de
medicina pedagógica, pertencentes actualmente ao qua-
dro transitório do Ministério da Educação constante do
anexo II ao Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril, e
referidos no mapa I anexo ao presente diploma, são
integrados nos quadros de pessoal aprovados pela Por-
taria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, da administração

regional de saúde correspondente ao seu actual local
de trabalho.

Artigo 2.o

Transição

A integração prevista no artigo anterior é feita em
lugares a criar para o efeito, a extinguir quando vagarem,
sendo os da carreira de médico escolar a extinguir da
base para o topo, considerando-se aqueles quadros auto-
maticamente acrescidos dos lugares constantes do
mapa II anexo ao presente diploma.

Artigo 3.o

Carreira, categoria e escalão de integração

A integração referida no artigo anterior faz-se para
a mesma carreira, categoria e escalão que o funcionário
já possui e produz efeitos à data da entrada em vigor
do presente diploma.

Artigo 4.o

Tempo de serviço

O tempo de serviço prestado no lugar de origem
conta, para todos os efeitos legais, como prestado na
carreira e categoria para a qual aquele pessoal transita.

Artigo 5.o

Património

1 — Os equipamentos utilizados no exercício da medi-
cina escolar, actualmente existentes nos ex-Centros de
Medicina Pedagógica de Lisboa, do Porto e de Coimbra,
são afectos, por força do presente diploma, respecti-
vamente, às Administrações Regionais de Saúde de Lis-
boa e Vale do Tejo, do Norte e do Centro.

2 — A identificação do património a transferir para
o Ministério da Saúde será objecto de lista a aprovar
por despacho conjunto dos Ministros das Finanças, da
Educação e da Saúde, com base no qual poderão ser
efectuados os respectivos registos, constituindo o pre-
sente diploma título bastante para efeitos legais.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de Janeiro
de 2002.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17
de Maio de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Augusto
Ernesto Santos Silva — Maria Manuela de Brito Arcanjo
Marques da Costa — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 17 de Julho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Julho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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ANEXO I

Carreira Categorias
Número

de
efectivos

Médico escolar . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . 17
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . 3
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . 0

Carreira Categorias
Número

de
efectivos

Enfermagem . . . . Enfermeiro-supervisor . . . . . . . . . . . . . . 3
Enfermeiro-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
Enfermeiro especialista . . . . . . . . . . . . . 7
Enfermeiro graduado . . . . . . . . . . . . . . . 25
Enfermeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Enfermeiro de saúde pública de 3.a classe 1

ANEXO II

Administração Regional de Saúde do Norte

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . Funções de concepção e médicas no
âmbito da saúde escolar.

Médico escolar . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 10
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . .

Enfermagem . . . . . . Prestação de cuidados de saúde e gestão Enfermagem . . . . . Enfermeiro graduado/enfermeiro . . . . . . . (b) 8

(a) Lugar(es) a extinguir(em) quando vagar(em) da base para o topo.
(b) Lugar(es) a extinguir(em) quando vagar(em).

Administração Regional de Saúde do Centro

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . Funções de concepção e médicas no
âmbito da saúde escolar.

Médico escolar . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 9
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . .

Enfermagem . . . . . . Prestação de cuidados de saúde e gestão Enfermagem . . . . . Enfermeiro-supervisor . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 2
Enfermeiro especialista . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 2
Enfermeiro graduado . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 8

(a) Lugar(es) a extinguir(em) quando vagar(em) da base para o topo.
(b) Lugar(es) a extinguir(em) quando vagar(em).

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . Funções de concepção e médicas no
âmbito da saúde escolar.

Médico escolar . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 20
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . .

Enfermagem . . . . . . Prestação de cuidados de saúde e gestão Enfermagem . . . . . Enfermeiro-supervisor . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 1
Enfermeiro especialista . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 5
Enfermeiro graduado . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 10
Enfermeiro de saúde pública de 3.a classe (b) 1

(a) Lugar(es) a extinguir(em) quando vagar(em) da base para o topo.
(b) Lugar(es) a extinguir(em) quando vagar(em).
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto-Lei n.o 211/2001

de 28 de Julho

A Biblioteca Popular de Lisboa, integrada na estru-
tura do Ministério da Cultura, sob a superintendência
técnico-administrativa do Instituto Português do Livro
e das Bibliotecas, foi criada pelo Decreto n.o 4003, de
28 de Março de 1918, tendo em vista a prossecução
de objectivos próprios, considerados, então, distintos dos
da Biblioteca Nacional.

Segundo o referido decreto, entendia-se estar a
Biblioteca Nacional vocacionada para a investigação e
a conservação, devendo a Biblioteca Popular de Lisboa
ter por missão a divulgação e a aproximação à população
através da «propaganda da leitura, a vulgarização dos
conhecimentos e a expansão da cultura científica, lite-
rária, artística e profissional».

Nesse sentido, o fundo inicial da Biblioteca Popular
foi constituído pelos livros cedidos pela Biblioteca
Nacional, de harmonia com a índole do novo organismo.

A Biblioteca Popular de Lisboa encontra-se instalada
no imóvel da Academia de Ciências de Lisboa, em
espaço que não permite uma requalificação de acordo
com as condições definidas como mínimas para um bom
funcionamento, verificando-se um total desajustamento
face ao que deve ser uma biblioteca pública moderna.

Considera-se, todavia, que o serviço que por esta
Biblioteca é prestado não deve desaparecer ou sequer
ser interrompido, devendo ser assegurada a sua con-
tinuidade, designadamente quanto à população da zona,
que a esse serviço mais acorre.

Os fins que, na época da sua criação, foram atribuídos
à Biblioteca Popular de Lisboa devem hoje, reconhe-
cidamente, ser prosseguidos pelas bibliotecas munici-
pais, que garantem a acessibilidade da leitura pública,
criando condições adequadas para que a sua prática
se exerça.

Assim, no quadro da política nacional de bibliotecas
públicas, foi necessário conciliar o interesse do Minis-
tério da Cultura na resolução deste problema e o inte-
resse da Câmara Municipal de Lisboa na prossecução
das suas atribuições nesta matéria.

Neste contexto, foi celebrado em 13 de Fevereiro de
2001 um protocolo entre o Instituto Português do Livro
e das Bibliotecas e a Câmara Municipal de Lisboa,
mediante o qual se operou a transferência dos fundos
documentais da Biblioteca Popular de Lisboa para esta
autarquia, com salvaguarda dos que, por razões do seu
particular interesse histórico e carácter de raridade, per-
manecem na posse do Ministério da Cultura.

Comprometeu-se a Câmara Municipal de Lisboa a
assegurar a continuidade dos serviços que são prestados
à população da zona em que se encontra localizada a
Biblioteca Popular, afectando, por razões de proximi-
dade, parte dos fundos transferidos à Biblioteca Camões.

Torna-se agora necessário proceder à extinção da
Biblioteca Popular de Lisboa.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É extinta a Biblioteca Popular de Lisboa.

Artigo 2.o

Colocação do pessoal

A colocação do pessoal pertencente ao quadro de
pessoal da Biblioteca Popular de Lisboa será assegurada
de acordo com o previsto no Decreto-Lei n.o 535/99,
de 13 de Dezembro.

Artigo 3.o

Entrega das instalações

O espaço ocupado pela Biblioteca agora extinta é
entregue à Academia das Ciências de Lisboa.

Artigo 4.o

Transferência de bens, direitos e obrigações

Os bens, direitos e obrigações, incluindo as posições
contratuais da Biblioteca Popular de Lisboa, transfe-
rem-se, independentemente de quaisquer formalidades,
para a Secretaria-Geral do Ministério da Cultura ou
para o Instituto Português do Livro e das Bibliotecas,
de acordo com as respectivas competências orgânicas.

Artigo 5.o

Revogação

É revogado o Decreto n.o 4003, de 28 de Março de
1918.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Junho de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — José Estê-
vão Cangarato Sasportes — José Mariano Rebelo Pires
Gago — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 17 de Julho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Julho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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